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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WAGNER DA SILVA SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JEAN FRANCIESCO CARDOSO GUIRALDELLI - SC034557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO CPP. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. PACIENTE 
RECONHECIDOS PELAS VÍTIMAS EM JUÍZO. AUTORIA DELITIVA. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO DO 
MATERIAL PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Verifica-se que a autoria delitiva do crime de roubo não tem como 
único elemento de prova eventual reconhecimento fotográfico realizado 
em sede inquisitorial, mas também a prova oral colhida durante a 
instrução criminal (depoimentos seguros das vítimas Silvana e Valmir). 
Assim, diante do livre convencimento motivado do juiz, a prova da 
autoria deve estar lastreada, não apenas no reconhecimento do réu, em 
sede policial, mas fundamentada, de forma robusta, nas demais provas 
produzidas, durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, o 
que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial, o HC n. 598.886/SC, da relatoria do E. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ.
2. Ademais, esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência no 
sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida 
absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, pois depende 
de amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível com 
os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se 
restringe à apreciação de elementos préconstituídos não sendo esta a via 
processual adequada para decisões que dependam de dilação probatória 
(AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 
6/3/2023).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WAGNER DA SILVA 

SILVEIRA contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus (e-STJ 

fls. 67/71).

No regimental, sustenta a defesa que " a nulidade absoluta pela condenação 

decorrente de prova ilícita, demonstram que o direito de ir vir do paciente decorrente de 

expedição de mandado de prisão para cumprimento de pena, nos moldes acima revelados 

como viciados de pleno direito, são mais do que suficientes para revelar a propriedade da 

via eleita e até mesmo prestigiar a sua existência constitucional justamente para fazer 

cessar abusos e arbitrariedades como as cometidas no processo de origem." (e-STJ fl. 78).

Alega que inexiste supressão de instância em relação à nulidade do 

reconhecimento fotográfico, pois a autoria delitiva foi examinada no acórdão impugnado.

Quanto à autoria delitiva, aponta a defesa que o acórdão de apelação analisou 

tão somente uma versão das provas (acusatória).

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja o feito 

levado à apreciação do colegiado.

É o relatório.

VOTO

Quanto ao reconhecimento realizado em sede inquisitorial, de fato, o tema foi 

objeto da apelação criminal, oportunidade que foi afastado o apontado constrangimento 

ilegal. Colhe-se o seguinte trecho do acórdão impugnado (e-STJ fls. 37/38):

 
Na espécie, os ofendidos Valmir e Silvana apresentaram discursos coerentes 
e minuciosos, em juízo, acerca do desenrolar dos acontecimentos, dando 
conta da subtração de valores praticada por dois indivíduos que aportaram 
ao estabelecimento comercial na condução de motocicleta, o passageiro 
desembarcando do veículo e ingressando no mercado. Na evolução, o 
agente anunciou o assalto com emprego de arma de fogo, subtraindo 
importância em dinheiro do caixa da empresa e encetando fuga com o 
comparsa ignoto (A. P., 61.8 , 61.10 e 61.11).
No tocante à identificação do roubador, afirmaram que apresentava o rosto 
descoberto, Silvana especificando tratar-se de indivíduo alto, magro, com 
cabelo comprido e meio que grisalho, os vitimados, ambos, asserindo 
promovido ato de reconhecimento fotográfico perante a autoridade policial, 
oportunidade em que foram fortes as convicções para o indigitar do apelado 
como autor da infração penal (I. P., 1.1, fls. 11/12 e 14/15). Em sequência, 
ainda em sede investigativa, procedido ao ato de recognição pessoal, 
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observados três indivíduos, Silvana apontou o increpado, forma segura, 
como autor do delito, Valmir, visualizado tão só o réu noato, indigitando-o, 
forma idêntica e firme, como tal (I. P., 1.1, fls. 21/22, e P. B. A., 35.2 e 35.3).
E, diante da idoneidade dos relatos vitimários, dita identificação do réu 
mostra-se o bastante para comprovação da autoria da infração penal. No 
ponto, frise-se, perfilados o réu e outros dois indivíduos para a realização do 
ato de reconhecimento pessoal pela ofendida Silvana, sem indícios de que 
sugestionada ao reconhecimento por visualizada fotografia do réu em 
momento anterior.
Para além disso, ainda que exibida fotografia à ofendida, na realização do 
respectivo reconhecimento, do increpado com fios longos, nas imagens 
produzidas nos atos de reconhecimento pessoal o réu mostrando 
característica distinta, pelo cabelo agora curto, é circunstância que não tem 
o condão de fragilizar a firme identificação procedida pelos vitimados, que 
lograram visualizar o agente na data fatídica com o rosto descoberto. A 
propósito, as fotografias acostadas pela defesa são inservíveis à 
demonstração de que, à época do fato, curto o cabelo do increpado, uma vez 
que nelas, vestido um boné, não é possível visualizar a característica, modo 
inequívoco (59.4). De resto, a utilização de máscara de proteção facial pelo 
réu no ato de reconhecimento pessoal promovido por Silvana não impediu 
sua observação quanto às demais características do réu, coberta a região da 
boca e nariz, não se olvidando que o vitimado Valmir, frente ao réu livre em 
seu rosto de qualquer proteção, logrou apontá-lo como o roubador.
Coaduno o entendimento de que as diretrizes do artigo 226 do CPP não 
encerram exigência absoluta, cuidando-se de mera recomendação, cautela a 
ser observada, de modo que, muito embora procedidos a atos recognitivos de 
forma diversa, não se configura ilegalidade, na esteira de sólido 
entendimento desta Corte de Justiça.
 
 

Com efeito, verifica-se que, ao contrário do alegado pela combativa 

Defensoria Pública, o reconhecimento do paciente em sede policial foi realizado, 

primeiramente, por fotografia. A vítima Silvana descreveu as características do autor do 

fato criminoso.

Posteriormente, foi realizada, ainda em sede inquisitorial, o reconhecimento 

pessoal do paciente, momento em que foram colocados três indivíduos ao seu lado e a 

vítima não teve dúvidas em apontá-lo como o autor do fato criminoso. 

Além disso, verifica-se que a autoria delitiva dos crimes em questão não 

tem  como único elemento de prova eventual reconhecimento fotográfico realizado 

na fase inquisitorial, mas também a prova oral colhida durante a instrução criminal 

(depoimentos seguros das vítimas Silvana e Valmir). Assim, diante do livre 

convencimento motivado do juiz, a prova da autoria deve estar lastreada, não 

apenas no reconhecimento do réu, em sede policial, mas fundamentada, de forma 

robusta, nas demais provas produzidas, durante a instrução criminal, sob o crivo do 

contraditório, o que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da 
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alteração jurisprudencial, o HC n. 598.886/SC, da relatoria do E. Ministro 

ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ.

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados do STJ:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES TIPIFICADOS NOS ARTIGOS 157, § 2º-A, I 
(UMA VEZ), E 157, § 2º-A, I, C/C O ART. 14, II (DUAS VEZES), NA FORMA 
DO ART. 70, TODOS DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO. AUTORIA 
DELITIVA E PROVA DA MATERIALIDADE. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, Em revisão à anterior orientação 
jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que compõem esta Corte, a 
partir do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz), realizado em 27/10/2020, passaram a dar nova interpretação ao art. 
226 do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento descrito no 
mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado em juízo (AgRg no AREsp n. 2.109.968/MG, relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
21/10/2022).
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte local destacou que não 
houve indícios de que teria havido violação ao art. 226 do CPP, 
especialmente porque a defesa não apresentou qualquer comprovação ou 
sequer indícios de existência de vício no reconhecimento realizado em sede 
policial. Essa conclusão é corroborada pelo fato de que o paciente foi 
apresentado, sala própria, com um dublê ao lado, de modo que as vítimas 
Maria Cristina e Plínio Eduardo (marido), além de descreverem a dinâmica 
delitiva com riqueza de detalhes, não tiveram dúvidas em reconhecer o 
paciente como o roubador, pois tiveram contato visual com o acusado por 
tempo suficiente para que não tivessem dúvidas em reconhecê-lo. Nesse viés, 
em juízo, a vítima Maria Cristina afirmou categoricamente que o paciente 
estava empunhando arma de fogo, levou seu cordão, pingente, aliança, anel e 
bolsa com pertences, bem como não esquece o rosto do roubador, pois ele 
ficou bem próximo. Por sua vez, Plínio Eduardo relatou que o roubador era 
loiro de olhos azuis, apontando, de forma categórica, o paciente como sendo 
o criminoso, após ser colocado ao lado de um dublê.
3. Por conseguinte, verifica-se que a autoria delitiva dos crimes em questão 
não tem como único elemento de prova eventual reconhecimento viciado 
realizado pelas vítimas na fase policial, mas também a prova oral colhida 
durante instrução criminal, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, o HC n. 598.886/SC, da 
relatoria do E. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ.
4. Eventual desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a 
respeito da autoria delitiva depende de reexame de fatos e provas, 
providência inviável na estreita via do habeas corpus. Não pode o writ, 
remédio constitucional de rito célere e que não abarca a apreciação de 
provas, reverter conclusão obtida pela instância antecedente, após ampla e 
exauriente análise do conjunto probatório. Caso contrário, estar-se-ia 
transmutando o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 807.526/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL REALIZADOS EM 
SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO 
ART. 226 DO CPP. INVALIDADE DA PROVA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SOBRE O TEMA. AUTORIA 
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à 
regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veicula meras recomendações à realização do procedimento, 
mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas 
colhidas sob o crivo do contraditório.
2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
3. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria 
delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. No caso, além do 
reconhecimento da vítima, em fase policial e juízo por duas vítimas, sem 
qualquer dúvida, mormente por ter o agente retirado o capuz durante a 
empreitada criminosa. devendo ainda serem considerados os sinais 
característicos de sua face (marcas aparentemente geradas por acne e olhos 
levemente puxados), bem como a prova testemunhal dos policiais militares. 
Há, pois, elementos probatórios suficientes para produzir cognição com 
profundidade adequada para alcançar o juízo condenatório.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 669.809/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 15/12/2022.) - negritei.

 

Por fim, sob a alegação de erro na valoração do acervo probatório dos autos 

(erro in judicando), pretende a defesa a inversão da conclusão do Tribunal a quo, 

que, após a análise integral dos fatos e das provas, entendeu pela condenação do réu, ora 

paciente. Assim, seria inevitável nova incursão no arcabouço probatório, providência 

indevida no espectro de cognição do habeas corpus.

Nesse sentido, destaca-se que esta Corte Superior possui pacífica 

jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida 

absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, pois depende de amplo exame 

do conjunto probatória, providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do 

habeas corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
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sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam de dilação probatória 

(AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023).

Somado a isso, cumpre ressaltar que vigora no processo penal brasileiro o 

princípio do livre convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 

fundamentada (assim como no caso), pode decidir pela condenação, não se admitindo no 

âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais a instância ordinária formou 

convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado (AgRg no HC n. 

781.313/MA, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022).

Portanto, não pode o writ, remédio constitucional de rito célere e que não 

abarca a apreciação de provas, reverter conclusão obtida pela instância antecedente, 

após ampla e exauriente análise do conjunto probatório. Caso contrário, estar-se-ia 

transmutando o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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